PARECER N° 4, DE 2012
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 183, DE 2011

De autoria dos Deputados Célia Leão e Orlando Bolçone, o projeto de lei em epígrafe objetiva vedar qualquer discriminação à criança e ao adolescente portador de Diabetes Mellitus nos estabelecimentos de ensino, creches ou similares, em instituições públicas ou privadas. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª a 13ª Sessões Ordinárias, de 28 de março a 01 de abril de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende impedir a discriminação à criança e ao adolescente portador de Diabetes Mellitus nos estabelecimentos de ensino, creches ou similares, em instituições públicas ou privadas.

A Diabetes Mellitus é uma doença do metabolismo da glicose causada pela falta ou má absorção de insulina, hormônio produzido pelo pâncreas e cuja função é quebrar as moléculas de glicose para transformá-las em energia a fim de que seja aproveitada por todas as células. A ausência total ou parcial desse hormônio interfere não só na queima do açúcar como na sua transformação em outras substâncias (proteínas, músculos e gordura).

Destacamos que o crescimento do número de casos de diabetes veio acompanhado de mudanças na tecnologia e no tratamento da doença. O tratamento eficaz da diabetes passa obrigatoriamente pelo controle da doença, afinal com a diabetes bem controlada o paciente tem uma vida absolutamente saudável, pratica esportes, vai normalmente à escola, enfim, é uma pessoa igual a qualquer outra que não seja portadora de diabetes.

O controle da glicemia no sangue dos alunos, através de medições do açúcar no sangue, alimentação adequada e administração de insulina, faz com que essas crianças e adolescente tenham uma vida escolar normal.

Salientamos, também, que os alunos com diabetes possuem o mesmo direito de acesso às instituições de ensino, sejam públicas ou particulares, que as outras crianças e adolescentes não portadoras da doença. Existem instituições de ensino que recusam a matrícula de crianças e adolescentes diabéticos alegando não ser sua obrigação prestar a assistência adequada discriminando esses alunos. 

Por fim, destacamos que essas crianças e adolescentes necessitam de políticas de ensino adequadas e uma rede de apoio formada pelos professores e outras integrantes da escola, como diretores e enfermeiros, treinados para auxiliar no controle da doença, reconhecer os sinais de alerta dos níveis de glicose alta ou baixa e ser capaz de tomar as medidas adequadas quando necessário.

Em função de todas essas questões, notamos que a propositura pretende evitar que as crianças e adolescentes portadores da Diabetes Mellitus sofram qualquer tipo de discriminação nos estabelecimentos de ensino, creches ou similares, em instituições públicas ou privadas, e capacitar o corpo docente e equipe de apoio para acolher e prestar a assistência que as crianças e os adolescentes diabéticos necessitam.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 183, de 2011.

a) Gil Arantes - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
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